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§. REIáTónIO DE OESTIO

§.1 AFnFSçilrÂçÃo

Aeornpanhamento da ExeÇução Crçam entária

Estgrelatóno, em-conformldade com a tnstrução normativa no, 006/2a03 do Trtbunal de contas do Estado do Tocanflns - TeE-To . e do Decreto no.
2.595, dÊ 06/1U2OO5, apresenta as principais atividades desenvolvidãs pelo Corpo de Bombeiros Militêr do Esiado do Tocantins e o resultado dô§
ações implemontadas ng exercÍcio 2016.

Durante o Exercício de 2016 algumas ações foram realizadas para o benefício dâ sociedade tocantinense no âmbito das missões incumbidas ao CBM,particularmente nos setores de Defe§a Civil, Prevençâo e Comhate a Incêndio, Busca e Salvamênto dentre outros, que através de uma séde dé
atividades envolvendo não somente o Govemo do Estado do Tocôntins, mas também outros órgâos das egferas federal'e munlcipal possibllitaram à
instituição promover o atendimento ao çidadão tocantinense com um bom nível de satisfação. Oi avanços foram alcançados principalmente em função
da formaçâo e capacitação de pessoal, aquisição de novos equipâmêRtos e viaturss e do estruturação do órgão,

5.? BAâE TIGAT

1) çarirtltulçâo Fedsrêl: srt. 1+{, lnciso V, §§ §o É êo;

2) ConâtituiçÊo Estadual: ur1. 6o, VI, -b", Art. 114. ItÍ. § 10 ê 4ô, ari, tl7, inctso It ê III e Emendà Constitucional no 15, de 26lOgl2OO§i

/,.{) Lel Complementar no 45, de 03/04/20A6, art. 2o, incisos I a VII;

4) Lei L.787, de 15 de maio dê 2007;

5) Decreto Estadual ne 3.454, de 08/08/2008;

6) Decreto Estadual no 3.456, de 08/08/200s.

5.3 MISSÃO DO óRcÃO/Eil?tDADE

o corpo de Bombeiros Mllitar, pr€visto pelo art. 1rl4 § 50, da constituição Federal, tem suas missões definidas pela constitulção Estadual e pela Lel
ComplementaÍ no 45, de 03lU/2OA6, art. 20, incisos I à ViI, sendo:

I - Conttitulção Ert.dual:

"Art' 117. A Polícia Militar e o Corpo de Bombeiros Militar sãç instituições permanentes, organizadas com base na hierarquia ê disciplina militares,
competlndo, entre outras, as seguintes ativldades para:

I - ..",,....

II - ô Corpg de Fombeiros Militar:

/<i a côoi'dçnição e exeçuçâo dê açÕês de deferâ ctvll;

b) a pr€v€nÇão e o combat! aos incêndiosi

c) Broteção, busce e salvamento em alturas, terrJstr€ e aquático de pessoas e bens;

d) estabelecimenta de normas relatlvas à segurança das pessoas e de seu patrimônio contra incêndio e catéstrofes ou pânico;

e) perÍcia de incêndios;

f) resgate de vítimas de acidentes e sinistros;

g) analisar projetos contra incêndlo e pânico, fiscalizar sua execução, aplicar sançõeg e interdições em edificações ou locais de concentração de público
que não apresente as condições de segurança exigidas por normas vigentes,

III - A Polícia Militar e o corpo de Bombeiros Militar, a fungo de polícia judlciária militar, nos termos da lei federal.,'

II - Lel ComplcmÊntar no 45, de O3lí,dl2O0,6:

"Art. 20. Compete ao CBMTO:

I - o plânejamento e execução de ações preventivas, emergenciais 6u de socorro, assistenciais e recuperativas no âmbito da defesa civil, devendo dar
atendlmento pré'hospitalar a vítimas de acidentet e sinisfrcs no$ locâis em que estiver tnstalado sem prejuízo de ouiroi si;terai de at6ndlmento
federal, estadual e municipal;

II * o Ê§tõbelEclm8nto de normas relatlvEs à segurança do cldadão e cje s8u patrimônlo contra incêndio e catástrofe§ 0u pânicoi

Ill - formação e coordenação de brigadas de incêndio;

IV - firmôr convênios com órgãos federais, estaduaiq e municipais para execução de ações preventivas e relativas de defesa civil;
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V - a perícia de incêndiosl

Acornpanha,rer(o da Execução Orçamentária

a) prevGntlv§, quanto a perigÇ potenciêl de incêndios e acld€ntes ern edifieeções e estrüturas temporários;

b) nos locais de slnlstros;

VI - o exercÍcio do poder de poiícia no êmbito de sua competêncla, especiâlmcote;

a) na fiscàlizaçáo:

1. de empreBas especlallzadas na produção e comercialização de produtog desunados à prevendo de desastres e stnistros e à segurança contra
incêndio e pânico em edificações, aplicando as penalidades e medidas administrôtivas prçvistas em lei;

2. e acompanhamênto da execução de pmjetos, impondo sanção adminístratlvB comg notificação, multa, cassação de atestado, aprcensão de produtos
perigpgos e §eus respectivos meios de acondicionamento, embargo de cbra e interdição de atividad€s;

3' das Instalações e medidas de segurançê contra pânico e lncêndio nas edificações residenciais unifamiliares e multifamiliares, comêrciais, industriais
e de serviços em geral, inclusive, quando da construção, reforma, ampliação e mudança de ocupação;

4. dâ5 instalações e medidas de segurança contra incêndio e acldentes em eventos temporários;

b) na análise prévia de projetos em áreas de armazenagem, estocogem, manipulação e transporte de produtos perigosos;

c) na realização dê vistorlas em locais com ameaça de catágtrofe ou sinistro, podendo requisitar apoio dos demais órgãos estaduaiE com a finalidade
de minorar os riscos, remover pessoa6, suspender licença de funcionamênto e emissão de ptsrecer téÇnico nestas conúções pâra os fins legais ou por
solicitação de outro órgão;

VIÍ - as atríbuições de polícia judiciária militar, nos termos da lei federal.,,

5.4 OFffNVANCTA DA LEGISIáçÃO PERTINENTE

A execução orçomentário-flnanceira do exercÍcio de 2016 tomou por bare;

a) a Lei no 4.320/64, de 17.03.64 que dispõe sobre normas gerêis de dlreito financeiro para elaboração e controle dos orç6mentos e balanços da
União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal;

b) a Lel complementsr no 101, de 04.05.2000 (Lei de Responsabilidade Fi§cat - LH,F);

c) a Con§tituição Estadual: Capítulo I - Das Finanças Públicas, Seção i - Dos Orçamentos, arts. BO a 86;

d) a Lei no 8.666, de 21.06'93 e suas alterações, que dispõe normas gÊrais parê licitação e contratos da Administração pública;

e) ô Lel no 1'115/99, de 09.12.99 - Institui o Sistema Integrado de administração Financeira para Estados e Municípios - SIAFEM;

f) a Lei ne 3.051 de 21 dê dezembro de 2015 que lnstitui o Plano Plurianual do Estado do Tocantins para o período 2016-2019;

g) a Lel no 3.047 de 16 rle dezembro de 2015, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2016, que compreende as metas e
prioridades da Administração Pública Estadual para o exercicio e, ainda, a organlzação ê estrutura da Lel Orçamentária Anual;

h) a Lei no 3.052 de 2! de dezembro de 2015, que estima a receita e fixa a despesq do Estado do Tocantins para o exercício de 2016;

^l 
o Dêcreto no 5,378, de 16 de fevereiro de 2016 que dispôe ssbre a execução orçamentário-financeira do Poder Executivo e adota outras

.rovidências;

l) o Oecreto no 5.486 de 22 de agosto de 2016 que Altera o aÍt. 70 do Decreto 5.378, de 16 de fevereiro de 2016, que dispõe sobre a execução
çrçamentária financeira do Poder Executivo para o çxercÍcio de 2016;

m) o Dêçreto n" 5.525 de 27 de outubro de 2016 que dispõê sobre o Encerramento dÕ exercício de 2016;

n) outrâ3 normas r€lacionadas com a programação e execução orçamentária e financeira.

No orçamcnto do clMTo: houve uma redução no valor do orçamento de R$ 6.869,365,00, correspondente a tà,3ggo do orçamento inicial fixado e
uma suplementação de R$ 15.025.524,00, correspondente a 27,12a/o, conforme dçmonstrado abaixo:

Foi cancêlado R$ 299.000,00 da Fonte 0228 - DA uG 090900 PARA A uG 100900 coNFoRME DECRETo N. 5387 DE 01/03/16.

Cüti,ITO
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NOTA EXPLIÇATIVA NA 1/201T/GABSEÇ

Assunto: Metas físicas das ações orçamentárias do ano de 2016.

Justifico, junto aos Orgãos de Çontrole lnterno e Externo, que, devido falha

téenica quando da transferêncía dos dados físicos das metas de algumas Ações

Temáticas dos Orgáos/Entidades do Poder Executivo, ds Sistema Unificado de

Planejamento e Orçannento - UNI para a Lei Orçamentária Anual - LOA, relativos ao

exercício de 2016, ocorrerãm divergências no quantitativo, e sCImente no início do

exercício de 2017 tal divergência foi observada por este Órgáo, não sendo possível

republicar a LOA com as devidas eorreçóes. de forma a compatibilizar os dados físicos

CIóm as metas das Ações Temáticas, registrados no UNI e planejados pelos

Órgãosierttidades.

Assim, considerando quê os dados físicos das açôes temáticas,

registrados no Sistema de Acompanhamento da Execução Orçamentária, gera o

Relatóric de Gestão da Prestâção de Contas Anual dos Ordenadores de Despesas, são

oilundos do Sistema UNl, tais incorreçÕes também ocorrerãm na LOA'

No entanto. tendo em vista que a execução dos dados físieos das açôe*

temáticas. no decorrer do exercício, ocorrêu com base nos dados regi§tredos no Sistema

de Acompanhamento da Exeeução Orçamentária e no UNl, e que eetão em

eonformidadecomosregistradospelosÓrgãos/entidades,o-rye]?@

-Bre$êqãe-EF-ggrtas ry113l§§-O-rggrsgsp1.e_Pg:ge:§jêve sê ater a estes e não

aos da LOA.

Atenoiooamente, 
,${*

DAVID SIFFERT TORRE§
§ecretário do Planeiamentó e Orçamento

R.omildor{-eite Dias
Diretor de Planejamento

§r<r.cra;io dô Plonqomêíúo e Oreimr&tô, Proçê dôs êircgsóil - Plqrto âirÊioÍ Norta * s/n - Polmot - TO CEP * 7)'0Ol -fi!'
Tet.: *á5 63 3212 - ,lç6 hüp#-:unfdc.Cary.E/ÉBhi - t€pl§ngb@EêÉlon,lo.g§v'bÍ
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,Acornpanhamerto da E*ecução Orçamentária

5,5 EXGSUçÃO OBÇAMENTÁRIÂ POR CATEGORIÂ ECOilÔ]-,IICÂ E FOI$TE NE RECUR§O§

Fontei Anexo 2 ou IfiPBY - SIAFEU - L2í7.Ot6

Iontlr Anexo 1U opçâo § - §IÂFEÍq- 1212§t.6

F$xtcuçÃ9 E Avar,JAçÃo Do PPA

ar atrlbuiç6oa do Corpo de Êombelros foram degenvolvidas com vigtas a contribuir pera I lmplementação dos objetívos do Programa Temático
Segurangs Cldadã, Fars o alcance dos objetivos, além das açõeo Temáticas, também foram desenvolvidas ações de gestão que contribuíram

significôtivrÍncnte para o cumprlmento da sua flnalldadc.

para esse programp foram autorizados recursos da orCem de R$ 63.564.59rt,O0 a serqm executados na Unidade Gestora - 090900 - Corpo de
BombeirEs Milltrr com execução de 98,2Vo, ou seja, R$ 62..f32.973,56, distribuídos nas ações orçamentárlas.

o Recurso6 (RS)
N,o o Autorizado Exe€utado Saldo

2223
\4anutenção dos Recursos
{umanos 58.752.475,00 58.752.398,61 76,3s 99,9

2191 Ioodenação e Manutenção
iô6 Servicos Administrativos 735.224,00 692.42s,77 43.198,23 94,1

226É'
tltnutenção dos Serviços de
l'rsnosorte§

952.849,00 919.641,42 33.207,58 96,5

)248 Hiiiutençâo dos §erviços de
Infatsnrátlce 32.552,00 32.55t,2L 4,79 99,99

:030
lanàcltaç5o e Formação dos
,rofisslonal! Eombêiros
{llitsÍês

325.524,44 32s.043,34 480,66 99,8

1004
lmpliação da Frota de
r'êículos do CBMTo

432.682,00 3&.227,30 48.454,00 88,8

1009
Aparêlhsmento das Unidades

do CBMTO
225.286,00 53.500,00 171.786,00 23,7

2106
\,hnutênção das Unidadee do
:BMTÔ 1.231.610,00 t.208.o32,77 23.577,29 98,1

2155
lealiração de Eventos
InstÍtucionais 0,00 0,00 0,00 0,00

1.024
;onstruçáo de unidade e sub-
rnidades do CBMTO

33,00 0,00 33,00 0,00

i085
teformâ e Ampliação de
Jnidsdê e Sub-unidsdes do
lBr'tTo

357.992,00 0,00 357.992,00 ),00

TAL DO PROGRAUA 63.564.594,00 62.432"373,56 L.L32.22O,44 98,2

Os relatórios de acompanhamento do PPA estão ins€ridos nas folhas na 30 a 47,

§.7 PROJETOE E ${§TITUIçÔES BENEFICIÂDAS FOR REilúNCIA DE RECEITA

0 Corpo de Bombeircs Mllitar não realizou nenhum acompanhamento de projetos ou instituição beneficiada com renúncia de !'eceitas.

5.8 YRATI§FERÊXCTES DE RECUR§OS

Os convênios foram firmados em estrita observância às normas pertinentes, tanto estaduais, quanto federais, quais seja a Lei Federal no 8.666/93, ao
Decreto Federal no, 6,L7O|O7, a Portaria lRterminieterial no. 507/LL MP/MF/CGU, a IN STN no 0L/97, a IN TcE no a4/O4 e a Lei de Diretrizes

OrEamentárias Estadual.

http//geotao.cga,to, gpv. br/ppruOrauppa_m enLü#

CATEGORIA ECOilOMICÀ AUTORIZADA EXECUTADÀ SALDO olo

)espesas Correntes 62.692.048,0( 61.994.646,0( 697.401,94 98, r

)esDesas de CaDital 872.546,0t 437.727,5( 434.818,5( 50,2
ÍOTAL 63,564.594,0 62.432.373,sÍ r.132.220,44 98,2
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Quanto à epliffição dos recursos e à prestação de contas tem.sÊ o seguinte:

a) Nenhum gqnvênio do CBMTO t€vÊ suag contas reprovadas;

b) Nenhum convênio do CBi!TO gofreu Tomada dê Contas Especial;

c) TÉmo6 02 eonvêniqs ainda em fase de aplicação dos recursos, sendo o Convenio çom a Infraero no valor total de Rg
a Senasp çem saldo e rendimqntos no valor de Rg 233.436,114 até o momento em consonância com o gue foi pactuado;

cl) ôs convênios do CBMTO não sofreram Tomada de Contas Especial;

e) Os cpnvênios do CBMTO não tiveram suas contôs reprovadas;

f) Está €m andômento uma Transferência de Recursos Financelros não reembolsiâvel junto ao BNDES,

QuaÊel do comando Geral, em palmas-To, âas Og de fevereiro de 2017.

Comandântê-Geral do CEIITO

Coordenador Estadual de Defesa Civil

1,265,051.91 em conta e com

5.9 C9|!iIDERÂçóEs FrNArs

0 Corpo Ce Bombeiros Militôr do Tocantins é_ uma Instltuisão ôinda recentê, tendo sido criario por força da Emenda Constitucional na. 15,de 26109/2005, sendo d€svinculado dô P|4TO com a êdição da Lei Complement3r No. 45, de 03104/2006, estando; portanto, em dtflçuttesa fase dç
implantlçâs,

0.CBM pô§sui.um amplo lêque de com_petênciàs que se estendem tesde a prevenção e o combate a incêndios, o resgate € Ç salvamentoterreatre, aquátiÇo e Pm alturas, à operaclonalização lqs ações de Defesa civit. ímpreáctndÍváis ao pleno atcance da mánltãniàõ da OrOeà É,tOrióàldtepondo para tanto de um efetivo atual de apenas 533 profissionais. Para o exeicício ae suàiãtioúiçoes, ao iapr ão ãiitiãoã atta quatifiiaçdó
técnlca de §eut profisslonais e equipamentos de êlevada tecnologia e complexídade, 

", 
por[anto, aã signincaiirà monta, sem É qúr. a agvidade se

torna defiÇientç e desacreditada.

,^^--,_ ..1*"*1l1:-1ísica do corpo de Bomheiros Militar do Tocêntins é composta por um Quartet do comando Geral do cBMTo, instatado em sede/ 'opíia, uma Coordênadoria Estaduai de Defesâ Clvil Jnstalôda em prédio alugado, outro imóvel locado para sediar a 2a Companhia de Bombeirosrvlilitar om TaquarElto, e Qutras seis unidadçs cedldas para atender'o 2o BBú em ,Araguaína, á i; ciátzo BBM em coliú;, [\À çq2o BBM em
Araguatins, ô 3a Cial10 BBM em Paraiso do Toeântins, a 4a CIA/1o BBM em Gurupi e a 5a Ciallo BBM em porto Nacional.

Dessa forma, numa avaliação geral, a corporação conseguiu gerir todos os geus gastos de forma satisfatória, embora com dificuldades, ecriar algumas bases para melhorar I sua estrutura institúcional e-prop'íciar, conseqüenteriente, a expansà;;;;ú;t;;çuo jã,"u, serutços àpopulação tocAntlnense.

Este é o relatório, salvo melhor juízo.
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